
254

Civil diante de Processos de Controle na Corte de Contas 
do Ceará

José Jaime dos Santos Neto1 
Emanuely Dias Bezerra2

RESUMO:

astreintes

astreintes

lato sensu

lato sensu



255

REVISTA

Palavras-Chave: Astreintes

ABSTRACT:

astreintes

astreintes 

Keywords: Astreintes.

1 INTRODUÇÃO 



256



257

REVISTA

quantum

astreintes no pro

a 

priori



258

2 PREVISÕES CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL DAS FUN-
ÇÕES SANCIONADORA E CORRETIVA DA CORTE DE CONTAS CEARENSE

VIII – aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de des-
pesa, irregularidade de contas ou descumprimento de suas 
decisões, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre 
outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao 
erário; 
IX – assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as provi-
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ilegalidade; 
X – sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, co-
municando a decisão à Assembleia Legislativa
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lato sensu

as astreintes
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3 BREVE ELUCIDAÇÃO DAS ASTREINTES NA PROCESSUALÍSTICA CÍVEL 
À LUZ DO NCPC, DA DOUTRINA E DA JURISPRUDÊNCIA

astreintes

supra

astreint
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4 DECISÕES E RESPECTIVOS EMBASAMENTOS LEGAIS DE TRIBUNAIS DE CON-
TAS BRASILEIROS EMPREGANDO A MULTA DIÁRIA

as-

treintes
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in casu, o 

instituto processual das astreintes

multa diária

multa diária

EMENTA: DENÚNCIA – PREFEITURA MUNICIPAL – PREGÃO 
PRESENCIAL – AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS E PRO-
TETORES – DESFAZIMENTO DO CERTAME PELA ADMINIS-
TRAÇÃO – PODER DE AUTOTUTELA – PERDA DE OBJETO 
– EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO 
– DETERMINAÇÕES AO ATUAL PREFEITO – RECOMENDA-
ÇÕES AO GESTOR – INTIMAÇÕES. 

deste processo, sob pena de aplicação de multa diária, nos ter-
mos do art. 90 da Lei Orgânica do Tribunal
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multa diária

sob pena de multa diária
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multa diária

Pari passu

multa diária
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5 FUNDAMENTOS TEÓRICOS PARA A APLICAÇÃO DAS ASTREINTES POR PAR-
TE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ – TCE/CE
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quantum

Conselheiros, a liberalidade 

códex
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tutela cautelar apresenta-se como instrumento proces-
sual necessário e compatível com o sistema de controle exter-
no

astreintes
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modus operandi

6 CONCLUSÃO 
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a accountability 

vidade de pressionar os gestores da res publica

astreintes
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